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Relato do Diretor-Geral, Dr. Felipe dos Santos Jacinto, da oportunidade e conveniência 
da Construção da nova sede e justificativa da contratação do projeto pela Empresa de 

Arquitetura e Urbanismo Oscar Niemeyer S/C Ltda. 
 

 
Estamos aqui para submeter à apreciação pública o projeto destinado à construção do novo 
edifício sede do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.  Apresentamos, a seguir, 
algumas explicações que consideramos necessárias para o momento. 
 
Esse projeto foi concebido a partir de um rigoroso levantamento dos anseios e necessidades da 
instituição, denominado Programa Social de Atividades. Baseado em um profundo 
conhecimento das atividades específicas do Judiciário, este programa incorpora, 
inexoravelmente, a compreensão de que a melhoria dos espaços físicos pode realçar e reforçar 
as relações sociais estabelecidas nas casas da Justiça. 
 
A complexidade dos desafios para a concretização desse projeto levou a Presidência desta 
Corte a constituir uma Comissão composta pelos Desembargadores Jirair Aram Meguerian, 
Cândido Ribeiro e João Batista Gomes Moreira, para assessorar-lhe na análise e aprovação 
dos diversos procedimentos destinados à contratação dos projetos e da obra, na apreciação 
das soluções arquitetônicas e no acompanhamento da construção até seu recebimento 
definitivo. 
 
O primeiro passo para realização deste intento só foi possível com a entrega pela Secretaria do 
Patrimônio da União a este Tribunal, durante a presidência do Desembargador Federal 
Tourinho Neto, de um terreno com 57.600 m² de área, localizado na Quadra 05, Lote 03 do 
Setor de Administração Federal Sul (SAF-Sul), nesta cidade de Brasília. 
  
Atendido esse requisito básico, foi então consultado o professor e arquiteto Oscar Niemeyer 
sobre seu interesse na elaboração do projeto que completaria a praça que já contava com mais 
três projetos de sua autoria – o Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal Superior do Trabalho e 
o Tribunal Superior Eleitoral. Partia-se, neste momento, da premissa da viabilidade de sua 
contratação por inexigibilidade de licitação. 
 
A alternativa a esta contratação, propugnada pelo Instituto dos Arquitetos do Brasil, seria a 
licitação dos projetos por concurso público, opção que resultaria em maior visibilidade à 
comunidade de profissionais e à sociedade em geral. A decisão entre essas alternativas foi 
tangida pelas conseqüências advindas do atendimento às Normas de Gabarito (NGB) para o 
SAF/Sul. Essas normas impõem limites de altura e área máxima de construção que 
inviabilizavam edificações com 120.000 m², área estimada em nosso Programa de 
Necessidades. A hipótese de alteração da NGB por meio de aprovação de lei específica se 
arrastaria por diversos anos, tornando crucial a situação já crítica das instalações desta Corte.  
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No entanto, segundo o IPHAN, essas normas são aplicadas de forma mitigada sobre os 
projetos de autoria do arquiteto Oscar Niemeyer, vez que a mesma Portaria n. 314 de 1992 que 
estabelece o tombamento do conjunto urbanístico de Brasília, concede, em seu artigo 9º, 
permissão a este arquiteto em especial para que apresente complementações à concepção 
urbanística do Plano Piloto original. As sedes do STJ, PGR, STF, TST e TSE, por ele 
projetadas, são exemplos dessa prerrogativa. 
 
Delineava-se, com isto, o caminho possível. Aceito o convite pelo professor Niemeyer, nosso 
Programa de Necessidades, anexado a uma minuta de Contrato, foi apresentado à Empresa de 
Arquitetura e Urbanismo Oscar Niemeyer S/C Ltda para apresentação de proposta destinada à 
prestação dos serviços. 
 
O valor de R$10.097.573,00, proposto pela empresa, foi calculado adotando por base a Tabela 
de Honorários do Instituto dos Arquitetos do Brasil. Os cálculos foram revistos e comparados 
com os custos atualizados dos projetos que a mesma empresa desenvolveu para a construção 
do Anexo do TCU, do TST e do TSE. Como conclusão, dentro da faixa de preço 
justificadamente avaliada, o preço dos projetos foi renegociado para R$8.600.000,00. 
 
Paralelamente a essa negociação, a Secretaria de Administração, respaldada pela análise da 
Secretaria de Controle Interno, apresentou os fundamentos que permitiriam a contratação do 
arquiteto Oscar Niemeyer por inexigibilidade de licitação. Para tanto, tomou por base sua 
notória especialização e a singularidade das condições urbanísticas e arquitetônicas do projeto. 
Vale lembrar que a conclusão alcançada já havia resultado, igualmente, na praxe administrativa 
utilizada para contratação dos projetos das obras do STJ, PGR, STF, TST e TSE, todos 
elaborados pelo mesmo autor. 
 
Com base nestas análises, todas aprovadas pela Presidência desta Corte, após o inestimável 
assessoramento da Comissão de Desembargadores, em 27 de novembro de 2006 foi assinado 
o contrato 58/2006 com a Empresa de Arquitetura e Urbanismo Oscar Niemeyer S/C Ltda para 
elaboração, no prazo de 210 dias, dos projetos de arquitetura, estruturas e complementares, 
destinados à construção da nova sede do TRF da Primeira Região.  
 
Hoje, a elaboração dos projetos já se encontra em sua terceira etapa, denominada “projeto 
executivo”. A concomitante análise pelas unidades que compõem esta Casa culminou em uma 
área de 168.886m², com construção avaliada em torno de 475 milhões de reais. 
 
Para condução desse contrato, bem como do contrato destinado à construção, em reforço à 
área técnica desta Casa, foi requisitada uma equipe de engenheiros do Banco do Brasil, 
experiente na análise e aprovação de projetos, bem como no acompanhamento de obras 
públicas de dimensões semelhantes à nossa. Ressalte-se que essa mesma equipe, após a 
suspensão das obras do TRT de São Paulo, foi chamada para reorganizar e redirecionar 
procedimentos em busca de conclusão satisfatória para aquela obra. 
 
Por fim, cientes de que Arquitetura deve andar em compasso com uma Justiça mais acessível e 
transparente para todos os cidadãos, em complemento à esta Audiência Pública, foi incluída no 
site do Tribunal uma página denominada “Construção da Nova Sede”. Nessa página vem sendo 
disponibilizada toda a documentação referente às ações administrativas relacionadas a esse 
projeto e a essa obra, tais como editais, contratos, medições, pagamentos e recebimentos. 
 




